
DECRETO Nº 44.512 DE 09 DE DEZEMBRO DE 2013 

DISPÕE SOBRE O CADASTRO AMBIENTAL RURAL - CAR, O 
PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL - PRA, A RESERVA 
LEGAL E SEUS INSTRUMENTOS DE REGULARIZAÇÃO, O REGIME DE 
SUPRESSÃO DE FLORESTAS E FORMAÇÕES SUCESSORAS PARA 
USO ALTERNATIVO DO SOLO, A REPOSIÇÃO FLORESTAL, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO , no uso de suas atribuições constitucionais e legais, tendo em 
vista o que consta no processo nº E-07/002/3004/2013, 

CONSIDERANDO: 

o disposto na Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a 
proteção da vegetação nativa, institui o Cadastro Ambiental Rural - CAR e o Programa 
de Regularização Ambiental - PRA, estabelecendo o prazo de 25 de maio de 2013 para 

a implementação do PRA pelos Estados; 

- que o CAR passou a ser o principal instrumento para a regularização ambiental dos 
imóveis rurais e que o registro da Reserva Legal no CAR desobriga a averbação no 
Cartório de Registro de Imóveis; 

o disposto na Lei Federal nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006, que dispõe sobre a 
utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica; 

o disposto no Decreto Federal nº 7.830, de 17 de outubro de 2012, que dispõe sobre o 
Sistema de Cadastro Ambiental Rural e estabelece normas de caráter geral aos 

Programas de Regularização Ambiental; e 

o disposto na Lei Estadual nº 1.315, de 07 de junho de 1988, do Rio de Janeiro, que 
institui a Política Florestal do Estado do Rio de Janeiro e na Lei nº 5.101, de 04 de 

outubro de 2007, do Rio de janeiro, que dispõe sobre a criação do Instituto Estadual do 
Ambiente -INEA e sobre outras providências para maior eficiência na execução das 

políticas estaduais de meio ambiente, de recursos hídricos e florestais. 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º - Este Decreto regulamenta o Cadastro Ambiental Rural -CAR, o Programa de 
Regularização Ambiental - PRA, a Reserva Legal e seus instrumentos de 
regularização, o regime de supressão de florestas e formações sucessoras para uso 
alternativo do solo, a Reposição Florestal, a Cota de Reserva Ambiental - 
CRAeoCréditode Reposição Florestal - CRF. 

Art. 2º - Para os fins previstos neste Decreto, entende-se por: 

I- Área de Preservação Permanente - APP: área protegida, coberta ou não por 
vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a 
paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna 
e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas; 

II - Área Rural Consolidada: área de imóvel rural com ocupação antrópica pré-existente 
a 22 de julho de 2008, com edificações, benfeitorias ou atividades agrossilvipastoris, 
admitida, neste último caso, a adoção do regime de pousio; 
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III - Autorização Ambiental para Supressão de Vegetação Nativa: Autorização Ambiental expedida pelo Instituto 

Estadual do Ambiente -INEA para a exploração de florestas e formações sucessoras que implique a supressão a 

corte raso para o uso alternativo do solo; 

IV - Cadastro Ambiental Rural - CAR: registro público eletrônico de âmbito nacional, 
obrigatório para todos os imóveis rurais, com a finalidade de integrar as informações 
ambientais das propriedades e posses rurais, compondo base de dados para controle, 
monitoramento, planejamento ambiental e econômico e combate ao desmatamento; 

V- Cota de Reserva Ambiental - CRA: título representativo de vegetação natural, 
existente ou em processo de recuperação, localizada em uma das áreas descritas nos 
incisos do art. 27 deste Decreto; 

VI - Imóvel Gerador: Imóvel rural onde está localizada a área de vegetação natural 
existente ou em processo de recuperação, em percentual superior ao estabelecido em 
Lei, vinculada ao título da Cota de Reserva Ambiental - CRA ou nas demais formas de 
compensação previstas, ou ainda, os imóveis definidos no inciso IX deste artigo que 
instituírem CRA conforme previsto no parágrafo 4º do art. 44 da Lei Federal nº 12.651, 
de 25 de maio de 2012; 

VII - Imóvel Beneficiário: Imóvel rural que não possui área de vegetação natural 
existente ou em processo de recuperação nos percentuais exigidos por lei e que 
compensa a sua Reserva Legal nas formas prevista em Lei; 

VIII - Crédito de Reposição Florestal - CRF: título representativo de vegetação 
resultante de plantio florestal, devidamente comprovado e emitido pelo INEA; 

IX - Pequena Propriedade ou Posse Rural Familiar: aquela explorada mediante o 
trabalho pessoal do agricultor familiar e empreendedor familiar rural, incluindo os 
assentamentos e projetos de reforma agrária, e que atenda ao disposto no art. 3º da 
Lei Federal nº 11.326, de 24 de julho de 2006; 

X- Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS: Plano de administração da floresta 
para a obtenção de benefícios econômicos, sociais e ambientais, respeitando-se os 
mecanismos de sustentação do ecossistema objeto do manejo e considerando-se, 
cumulativa ou alternativamente, a utilização de múltiplas espécies madeireiras, de 
múltiplos produtos e subprodutos não madeireiros, bem como a utilização de outros 
bens e serviços de natureza florestal, nos termos do inciso VI do art. 3º da Lei Federal 
n 11.284, de 2 de março de 2006; 

XI - Programa de Regularização Ambiental - PRA: programa que contém um conjunto 
de atividades desenvolvidas e implementadas no imóvel rural que visem atender ao 
disposto na legislação ambiental e, de forma prioritária, à manutenção e recuperação 
de Áreas de Preservação Permanente e de Reserva Legal e ao uso adequado de 
matéria-prima florestal; 

XII - Reposição Florestal: compensação da supressão de vegetação nativa de Mata 
Atlântica e suas formações associadas autorizada pelo órgão ambiental competente, 
por meio da recuperação de área equivalente ou maior; 

XIII - Reserva Legal: área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, 
delimitada nos termos do art. 12 da Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, com 
a função de assegurar o uso econômico de modo sustentável dos recursos naturais do 
imóvel rural, auxiliar a conservação e a reabilitação dos processos ecológicos e 
promover a conservação da biodiversidade, bem como o abrigo e a proteção de fauna 
silvestre e da flora nativa; 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/26436539/parágrafo-4-artigo-44-da-lei-n-12651-de-25-de-maio-de-2012
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/26436661/artigo-44-da-lei-n-12651-de-25-de-maio-de-2012
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1032082/lei-12651-12
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10863998/artigo-3-da-lei-n-11326-de-24-de-julho-de-2006
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/95601/lei-11326-06
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10900536/inciso-vi-do-artigo-3-da-lei-n-11284-de-02-de-março-de-2006
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10900717/artigo-3-da-lei-n-11284-de-02-de-março-de-2006
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/95951/lei-11284-06
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/26439951/artigo-12-da-lei-n-12651-de-25-de-maio-de-2012
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1032082/lei-12651-12


XIV - Sistema Único de Controle: sistema que integra um conjunto de informações 
armazenadas sobre as Cotas de Reserva Ambiental -CRA e demais cotas e créditos 
florestais e suas movimentações; 

XV - Sistema Estadual de Registro: sistema de registro eletrônico de informações sobre 
o Cadastro Ambiental Rural - CAR, as Cotas de Reserva Ambiental - CRA, os Créditos 
de Reposição Florestal - CRF e demais cotas e créditos florestais e suas 
movimentações, no Estado do Rio de Janeiro; 

XVI - Uso Alternativo do Solo: substituição de vegetação nativa e formações 
sucessoras por outras formas de utilização ou de cobertura do solo, como atividades 
agropecuárias, industriais, de geração e transmissão de energia, de mineração e de 
transporte, assentamentos urbanos ou outras formas de ocupação humana; e 

XVII - Área de Uso Restrito: áreas com inclinação entre 25º e 45º, onde são permitidos 
o manejo florestal sustentável e o exercício de atividades agrossilvipastoris, bem como 
a manutenção da infraestrutura física associada ao desenvolvimento das atividades, 
observadas boas práticas agronômicas, sendo vedada a conversão de novas áreas, 
excetuadas as hipóteses de utilidade pública e interesse social. 

Parágrafo Único - Estende-se o tratamento dispensado por este Decreto aos imóveis a que se refere o inciso IX 

deste artigo às propriedades e posses rurais com até 4 (quatro) módulos fiscais que desenvolvam atividades 

agrossilvipastoris, bem como às terras indígenas demarcadas e às demais áreas tituladas de povos e comunidades 

tradicionais que façam uso coletivo do seu território, nos termos do parágrafo único do art. 3º da Lei Federal nº 

12.651, de 25 de maio de 2012. 

CAPÍTULO II 

DO CADASTRO AMBIENTAL RURAL 

Seção I 

Do cadastramento de imóveis rurais 

Art. 3º - A inscrição do imóvel rural no Cadastro Ambiental Rural -CAR, criado por força 
da Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, será realizada por meio do endereço 
eletrônico, indicado no sítio do INEA na internet, conforme disposto no art. 62 deste 
Decreto. Parágrafo Único - O INEA poderá desenvolver sistema próprio de 
cadastramento ou utilizar o sistema de cadastro ambiental rural - SICAR, 
disponibilizado pelo Ministério do Meio Ambiente, podendo desenvolver módulos 
complementares para atender a peculiaridades do Estado do Rio de Janeiro, devendo 
os mesmos permitirem a integração com oSICAR. 

Art. 4º - A inscrição no CAR não será considerada título, para fins de reconhecimento 
do direito de propriedade ou posse, tampouco elimina a necessidade de cumprimento 
do disposto no art. 2º da Lei Federal nº 10.267, de 28 de agosto de 2001. 

Art. 5º - A inscrição do imóvel rural no CAR será obrigatória para todas as 
propriedades e posses rurais, devendo ser requerida no prazo de 1 (um) ano contado 
da sua implantação. 

§ 1º A inscrição do imóvel rural no CAR é condição obrigatória para: 

I- aprovação da localização da área de Reserva Legal; 

II - adesão ao Programa de Regularização Ambiental - PRA; 

III - emissão de Cota de Reserva Ambiental - CRA; 

IV - emissão de Crédito de Reposição Florestal - CRF; 
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V- emissão de Autorização Ambiental para supressão de vegetação nativa; 

VI - aprovação de PMFS; 

VII - declaração ao INEA para intervenção e supressão de vegetação em Área de Preservação Permanente e de 

Reserva Legal para as atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental, previstas no inciso X do art. 3º da Lei 

Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, excetuadas as alíneas b e g do mesmo inciso, quando desenvolvidas nos 

imóveis descritos no inciso IX e parágrafo único do art. 2º deste Decreto; 

VIII - computo das Áreas de Preservação Permanente no cálculo do percentual da Reserva Legal do imóvel, nos 

termos do art. 15 da Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012. 

§ 2º As informações inseridas no CAR deverão serão atualizadas periodicamente ou sempre que houver alteração 

de natureza dominial ou possessória, ou de outras informações cadastrais e espaciais, devendo ser realizada 

somente pelo proprietário ou possuidor rural ou representante legalmente constituído. 

Art. 6º - Será considerada como data de implantação do CAR a data estabelecida em 
ato do Ministro de Estado do Meio Ambiente, conforme art. 21 do Decreto Federal nº 
7.830, de 17 de outubro de 2012. 

Art. 7º - A inscrição no CAR é um ato declaratório, cujas informações são de 
responsabilidade do proprietário ou possuidor do imóvel rural, que acarretarão sanções 
penais e administrativas, sem prejuízo de outras previstas na legislação, quando total 
ou parcialmente falsas, enganosas ou omissas. 

Art. 8º - Caso detectadas pendências ou inconsistências nas informações declaradas e 
nos documentos apresentados no CAR, o INEA deverá notificar o requerente para que 
preste informações complementares ou promova a correção e adequação das 
informações prestadas ou comparecer ao INEA para esclarecer as inconsistências 
identificadas. 

§ 1º - Na hipótese do caput, o requerente deverá fazer as alterações no prazo 
estabelecido pelo INEA, sob pena de cancelamento da sua inscrição no CAR. 

§ 2º - Enquanto não houver manifestação do INEA acerca de pendências ou inconsistências nas informações 

declaradas e nos documentos apresentados para a inscrição no CAR, será considerada efetivada a inscrição do 

imóvel rural no CAR, para todos os fins previstos em lei. 

§ 3º O órgão ambiental competente poderá realizar vistorias de campo sempre que julgar necessário para 

verificação das informações declaradas e acompanhamento dos compromissos assumidos. 

§ 4º Os documentos comprobatórios das informações declaradas poderão ser solicitados, a qualquer tempo, pelo 

INEA, e poderão ser fornecidos por meio digital. 

Art. 9º - A identificação da inobservância das normas ambientais, em especial do 
disposto na Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, e neste Decreto, gerará 
informação de irregularidade ambiental do imóvel rural em sua inscrição no CAR. 

Art. 10 - Verificada a regularidade das informações prestadas no CAR o INEA emitirá 
documento aprovando a localização da Reserva Legal. 

Seção II 

Do Programa de Regularização Ambiental - PRA 

Art. 11 - Fica instituído no âmbito do Estado do Rio de Janeiro o Programa de 
Regularização Ambiental - PRA, compreendendo um conjunto de ações e iniciativas a 
serem desenvolvidas por proprietários e posseiros rurais com o objetivo de adequar e 
promover a regularização ambiental, com vistas à manutenção e recuperação de Áreas 
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de Preservação Permanente e de Reserva Legal e ao uso adequado de matéria-prima 
florestal. 

Art. 12 - A adesão de imóveis rurais com passivos ambientais de Reserva Legal e 
Áreas de Preservação Permanente ao Programa de Regularização Ambiental - PRA 
deverá ser feita no prazo de 1 (um) ano, contado a partir da publicação deste Decreto e 
poderá ser requerida pelo interessado no ato de inscrição do imóvel no CAR ou em ato 
posterior, informando: 

I- o compromisso de manutenção dos remanescentes de vegetação natural, caso 
existentes; 

II - as medidas que adotará para a recuperação das Áreas de Preservação Permanente 
e da Reserva Legal, caso necessário; 

III - o instrumento de regularização da Reserva legal que pretende adotar, nos termos do art. 19 deste Decreto. 

§ 1º - Após análise, adequação, quando necessária, e aprovação dos termos contidos 
no requerimento, o INEA convocará o proprietário ou possuidor para assinar um termo 
de compromisso, título executivo extrajudicial, elaborado com base no requerimento de 
adesão ao PRA, contendo no mínimo: 

I- Compromissos a serem cumpridos pelo proprietário; 

II - Método de recuperação; 

III - Prazo de cumprimento da recuperação; 

IV - Sanções pelo descumprimento do Termo de Compromisso. 

§ 2º A assinatura do termo de compromisso suspende as sanções decorrentes de 
infrações cometidas antes de 22 de julho de 2008, relativas à supressão irregular de 
vegetação em Áreas de Preservação Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito. 

§ 3º - Nos imóveis rurais descritos no inciso IX e parágrafo único do art. 2º deste Decreto, o poder público prestará 

apoio técnico para a recomposição da vegetação da Reserva Legal, por meio da divulgação de informações técnicas 

e fornecimento de mudas de espécies nativas e de interesse agroflorestal de acordo com programa a ser 

implementado pelo INEA. 

§ 4º - Caso a sanção de que tratao§ 2ºdeste artigo se constitua em multa já inscrita em 
dívida ativa, o termo de compromisso de que tratao§ 2ºdeste artigo também deverá ser 
subscrito pelo Procurador Geral do Estado, com o pagamento, pelo interessado, da 
taxa judiciária, das custas judiciais e honorários advocatícios. 

§ 5º - Cumpridas as obrigações estabelecidas no PRA ou no termo de compromisso para a regularização ambiental, 

nos prazos e condições neles estabelecidos, as multas referidas no parágrafo segundo deste artigo serão 

consideradas como convertidas em serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio 

ambiente, conforme disposto no art. 101 da Lei Estadual nº 3.467, de 14 de setembro de 2000 e no parágrafo 5º do 

art. 59 da Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, regularizando o uso de áreas rurais consolidadas, conforme 

definido no PRA. 

Art. 13 - A implementação do PRA e a evolução da regularização ambiental dos 
imóveis será monitorada por meio da análise de relatórios de acompanhamento, da 
análise de imagens de satélite e de eventuais vistorias em campo, quando necessário. 

CAPÍTULO III 

DA ÁREA DE RESERVA LEGAL 

Art. 14 - Todo imóvel rural deve manter o percentual mínimo de 20% (vinte por cento) 
de sua área com cobertura de vegetação nativa, a título de Reserva Legal, sem 
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prejuízo da aplicação das normas sobre as Áreas de Preservação Permanentes, 
conforme estabelecido no art. 12 da Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012. 

§ 1º - Em caso de fracionamento do imóvel rural, a qualquer título, inclusive para 
assentamentos pelo programa de reforma agrária, será considerada, para fins do 
disposto no caput, a área do imóvel antes do fracionamento. 

§ 2º O cômputo das Áreas de Preservação Permanente no cálculo do percentual da Reserva Legal do imóvel, nos 

termos do art. 15 da Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, será admitido, desde que observado o seguinte: 

I- inscrição do imóvel no CAR, conforme disposto no art. 3º deste Decreto; 

II - não implique a conversão de novas áreas para o uso alternativo do solo; 

III - a área a ser computada esteja conservada ou em processo de recuperação, 
conforme comprovação do proprietário perante o INEA. § 3º - Para fins do disposto no 
Inciso III do parágrafo 2º deste artigo, poderão ser consideradas em processo de 
recuperação as áreas que tiverem Projeto de Recuperação de Área Degradada - PRAD 
aprovados pelo INEA, com cronograma de execução definido e que o proprietário ou 
posseiro rural assine termo de compromisso de implantação do projeto. 

§ 4º - Nos imóveis rurais descritos no inciso IX e parágrafo único do art. 2º deste Decreto, para o cálculo da área de 

Reserva Legal, poderão ser computados os plantios de árvores frutíferas, ornamentais ou industriais, compostos por 

espécies exóticas, cultivadas em sistema intercalar ou em consórcio com espécies nativas da região, em sistemas 

agroflorestais. 

§ 5º - Para fins de aplicação da isenção de Reserva Legal relativa às áreas previstas no parágrafo 7º do art. 12 da 

Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, a Reserva Legal dos imóveis enquadrados no referido parágrafo será 

calculada com base no tamanho total do imóvel, descontadas as áreas efetivamente ocupadas pelas infraestruturas 

de geração de energia elétrica, subestações e linhas de transmissão e de distribuição de energia elétrica, as 

respectivas faixas de servidão e as áreas da barragem, da casa de força e do reservatório. 

Art. 15 - O registro da Reserva Legal no CAR dar-se-á na data de aprovação da área 
de Reserva Legal pelo INEA e desobriga a averbação no Cartório de Registro de 
Imóveis. 

Art. 16 - Na posse, a área de Reserva Legal é assegurada por termo de compromisso 
firmado pelo possuidor com o INEA, com força de título executivo extrajudicial, que 
explicite, no mínimo, a localização da área de Reserva Legal e as obrigações 
assumidas pelo possuidor por força do previsto neste Decreto. 

Parágrafo Único - A transferência da posse implica a sub-rogação das obrigações 
assumidas no termo de compromisso de que trata o caput deste artigo. 

Art. 17 - A inserção do imóvel rural em perímetro urbano definido mediante lei 
municipal não desobriga o proprietário ou posseiro da manutenção da área de Reserva 
Legal, que só será extinta concomitantemente ao registro do parcelamento do solo para 
fins urbanos, aprovado segundo a legislação específica e consoante as diretrizes do 
planodiretordequetratao§ 1ºdoart.182daConstituição Federal. Art. 18 - Será admitida a 
exploração econômica da Reserva Legal mediante manejo florestal sustentável. 

Parágrafo Único - O manejo florestal sustentável na área da Reserva Legal deverá ser 
realizado de acordo com os procedimentos técnicos previstos no Plano de Manejo 
Florestal Sustentável - PMFS, conforme regulamento. 

CAPÍTULO IV 

DA REGULARIZAÇÃO DA RESERVA LEGAL 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/26439951/artigo-12-da-lei-n-12651-de-25-de-maio-de-2012
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1032082/lei-12651-12
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/26439455/artigo-15-da-lei-n-12651-de-25-de-maio-de-2012
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1032082/lei-12651-12
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/26439728/parágrafo-7-artigo-12-da-lei-n-12651-de-25-de-maio-de-2012
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/26439951/artigo-12-da-lei-n-12651-de-25-de-maio-de-2012
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1032082/lei-12651-12


Seção I 

Das formas de regularização da Reserva Legal 

Art. 19 - O proprietário ou possuidor de imóvel rural que detinha, em 22 de julho de 
2008, área de vegetação natural em extensão inferior ao estabelecido no art. 12 da Lei 
Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, para fins de composição da Reserva Legal, 
poderá regularizar sua situação adotando as seguintes alternativas, isolada ou 
conjuntamente: 

I- recompor a Reserva Legal; 

II - permitir a regeneração natural da vegetação na área de Reserva Legal; 

III - compensar a Reserva Legal. 

§ 1º A obrigação prevista no caput tem natureza real e é transmitida a sucessor no 
caso de transferência de domínio ou posse do imóvel rural. § 2º - Nos imóveis rurais 
que detinham, em 22 de julho de 2008, área de até 4 (quatro) módulos fiscais e que 
possuam remanescente de vegetação nativa em percentuais inferiores ao previsto no 
art. 12 da Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, a Reserva Legal será 
constituída necessariamente com a área ocupada com a vegetação nativa existente em 
22 de julho de 2008, vedadas novas conversões para uso alternativo do solo. 

Seção II 

Da Recomposição e da Regeneração Natural 

Art. 20 - A recomposição para fins de regularização da área de Reserva Legal deverá 
atender aos seguintes critérios: 

I- conclusão em até 20 (vinte) anos, abrangendo, a cada 2 (dois) anos, no mínimo 1/10 
(um décimo) da área total necessária à sua complementação; 

II - plantio de espécies nativas ou espécies nativas intercaladas com exóticas, em 
sistema agroflorestal, observados os seguintes parâmetros: 

a) o plantio de espécies exóticas deverá ser combinado com as espécies ativas de 
ocorrência regional; 

b) a área recomposta com espécies exóticas não poderá exceder a 50% (cinquenta por 
cento) da área total a ser recuperada. 

Art. 21 - A área de Reserva Legal em recomposição ou regeneração poderá ser 
explorada economicamente, nos termos da Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 
2012 e da Lei Federal nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006. 

Art. 22 - A regularização da área de Reserva Legal por meio da regeneração natural, 
somente será admitida após aprovação do INEA, quando verificada a viabilidade 
técnica desta alternativa. 

Seção III 

Da Compensação 

Art. 23 - A compensação da Reserva Legal de imóvel que detinha, em 22 de julho de 
2008, área de vegetação natural em extensão inferior ao estabelecido no art. 12 da Lei 
Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, deverá ser precedida pela inscrição da 
propriedade no CAR e poderá ser feita mediante o registro no mesmo Cadastro: 

I- de CRA, estabelecida nos termos dos art. 27 a 40 deste Decreto; II - do arrendamento de área sob regime de 

servidão ambiental, instituída na forma do art. 9º-A da Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981; 
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III - do arrendamento de Reserva Legal excedente; 

IV - da doação ao Poder Público de área localizada no interior de Unidade de 
Conservação de domínio público pendente de regularização fundiária; 

V- de outra área equivalente e excedente à Reserva Legal, em imóvel de mesma 
titularidade ou de terceiro, com vegetação nativa estabelecida, em regeneração ou 
recomposição. 

§ 1º A área sob regime de servidão ambiental ou de Reserva Legal de que tratam os 
incisos II e III do caput deste artigo pode incidir em área: I- correspondente à área de 
Reserva Legal instituída voluntariamente sobre a vegetação que exceder os 
percentuais exigidos no art. 12 da Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012; 

II - protegida na forma de Reserva Particular do Patrimônio Natural -RPPN, nos termos do art. 21 da Lei Federal nº 

9.985, de 18 de julho de 2000, do Decreto Federal nº 5.746, de 05 de abril de 2006 e do Decreto Estadual nº 40.909, 

de 17 de agosto de 2007, exceto nas áreas sobrepostas ao mínimo exigido à Reserva legal do imóvel. 

§ 2º As medidas de compensação previstas neste artigo não poderão ser utilizadas 
como forma de viabilizar a conversão de novas áreas para uso alternativo do solo. 

§ 3º A compensação da Reserva Legal será submetida à aprovação do INEA, que enviará as informações 

relacionadas à compensação ao Sistema Único de Controle quando a compensação for efetuada mediante emissão 

de CRA. 

§ 4º - Nos casos de compensação de Reserva Legal previstos no caput, ressalvado o 
inciso IV, o Imóvel Gerador deverá ter a localização da Reserva Legal já aprovada pelo 
INEA, caso contrário, deverá ser apresentada a proposta de localização da Reserva 
Legal do Imóvel Gerador concomitantemente à proposta de compensação de Reserva 
Legal do Imóvel Beneficiário. 

Art. 24 - Conforme disposto no inciso III § 6º do art. 66 da Lei Federal nº 12.651, de 25 
de maio de 2012, ficam estabelecidas, para fins de compensação de Reserva Legal no 
Estado do Rio de Janeiro, as áreas indicadas no Anexo deste Decreto. 

Art. 25 - Para a adoção das medidas de compensação da Reserva Legal, além de 
inscrição no CAR, o proprietário ou possuidor rural submeterá ao INEA requerimento 
de adesão ao PRA ou de compensação da Reserva Legal. 

Parágrafo Único - Após análise do requerimento de compensação da Reserva Legal, o INEA emitirá um Parecer 

Técnico e comunicará sua decisão ao proprietário ou possuidor rural, que poderá consistir de: I- emissão de 

documento aprovando a compensação da Reserva Legal pelo instrumento indicado; 

II - emissão de notificação indicando a necessidade de prévia adequação às normas 
ambientais para a aprovação da compensação da Reserva Legal; 

III - emissão de notificação informando a reprovação fundamentada da utilização de 
mecanismos de compensação da Reserva Legal, em razão de: 

a) existência de áreas de vegetação natural para a instituição da Reserva Legal no 
interior do próprio imóvel rural; 

b) constatação de desmatamento irregular de áreas de vegetação natural no imóvel 
rural, após 22 de julho de 2008, ou 

c) outros motivos, desde que fundamentados tecnicamente com base no art. 14 da Lei 
Federal nº 12.651/12. 

Art. 26 - Nos casos de compensação de Reserva Legal por meio de servidão 
ambiental, não poderão ser computadas as Áreas de Preservação Permanente no 
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cálculo do percentual de Reserva Legal, conforme disposto no § 2º do art. 9º-A da Lei 
Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981. 

CAPÍTULO V 

DA COTA DE RESERVA AMBIENTAL - CRA 

Seção I 

Do Conceito 

Art. 27 - A Cota de Reserva Ambiental - CRA é título nominativo representativo de 
vegetação nativa, existente ou em processo de recuperação: 

I- sob regime de servidão ambiental, instituída na forma do art. 9º-A da Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 

1981; 

II - correspondente à área de Reserva Legal instituída voluntariamente sobre a vegetação que exceder os 

percentuais exigidos no art. 12 da Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012 ou percentuais adotados pelo 

Zoneamento Ecológico-Econômico - ZEE, quando ampliados por este instrumento; 

III - correspondente à Reserva Legal dos imóveis a que se referem o inciso IX e o parágrafo único do art. 2º deste 

Decreto; 

IV - protegida na forma de Reserva Particular do Patrimônio Natural -RPPN, nos termos do art. 21 da Lei Federal nº 

9.985, de 18 de julho de 2000, do Decreto Federal nº 5.746, de 05 de abril de 2006 e do Decreto Estadual nº 40.909, 

de 17 de agosto de 2007, exceto nas áreas sobrepostas ao mínimo exigido à Reserva legal do imóvel; ou V- 

existente em propriedade rural localizada no interior de Unidade de Conservação de domínio público que ainda não 

tenha sido desapropriada. 

Art. 28 - A área vinculada à CRA será submetida, no mínimo, a mesmo regime de uso 
e conservação da Reserva Legal. 

Parágrafo Único - A área vinculada à CRA com base nos incisos I e II do art. 27 deste Decreto poderá ser utilizada 

por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS. 

Art. 29 - Os atos referentes à solicitação, emissão e utilização para fins de 
compensação de Reserva Legal das CRA dar-se-ão por meio eletrônico no âmbito do 
CAR, além do registro no Sistema Estadual de Registro. 

Seção II 

Da instituição da CRA 

Art. 30 - O proprietário de imóvel rural interessado na instituição da CRA deve 
apresentar requerimento ao INEA acompanhado dos documentos elencados no § 1º do 
art. 45 da Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, e outros documentos a serem 
estabelecidos pelo órgão ambiental. 

Parágrafo Único - O proprietário poderá apresentar ao INEA laudo comprobatório, 
emitido por entidade credenciada pelo mesmo órgão, quanto à adequação do imóvel 
para a instituição de CRA, bem como quanto às áreas de recomposição mediante 
reflorestamento com espécies nativas. 
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